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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável 
pela organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de 
Representativos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em 
razão de vinculação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às 
competências do Poder Judiciário de Santa Catarina.

Destaque – Direito Previdenciário

REVISÃO DE TESE 

Incidente de Assunção de Competência – IAC/TJSC – Tema 24 – Processo 5004663-29.2021.8.24.0000.

Questão submetida a julgamento: “Extrapolação dos 5 anos da cessação do auxílio-doença em que não houve prévio 
requerimento administrativo e sua consequência para a resolução dos processos em curso.”

Tese revisada: “Nas ações judiciais de conversão de auxílio-doença em auxílioacidente, independentemente do lapso decorrido 
entre a cessação do benefício e o ajuizamento da demanda, está presente o interesse de agir, sem necessidade de prévio 
requerimento administrativo. No primeiro grau: a) até 3-9-2014, as ações em curso com contestação de mérito continuam a 
tramitar, ficando prejudicado o exame do interesse de agir e b) a partir de então, contestado ou não o mérito e realizada ou não 
a instrução, a ausência do prévio requerimento administrativo não conduz à extinção do processo por falta de interesse. No 
segundo grau: c) nas hipóteses de extinção pela falta de interesse de agir, havendo recurso do autor, o caso é de provimento 
para afastar a preliminar; d) procedência do pedido. Apelação da autarquia sustentando, entre outras teses, a falta de interesse. 
Solução: julgamento do mérito do recurso, rejeitando a preliminar e e) improcedência do pedido em razão da análise do mérito. 
Apelação do autor. Contrarrazões da autarquia sustentando, entre outras teses, a falta de interesse. Solução: julgamento do 
mérito do recurso do demandante, rejeitando a preliminar do INSS”.

Direito Administrativo

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 736 – Repercussão Geral – RE 796939

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da multa prevista no art. 74, §§ 15 e 17, da Lei 9.430/1996 para os 
casos de indeferimento dos pedidos de ressarcimento e de não homologação das declarações de compensação de créditos 
perante a Receita Federal.”

Tese firmada: “É inconstitucional a multa isolada prevista em lei para incidir diante da mera negativa de homologação de 
compensação tributária por não consistir em ato ilícito com aptidão para propiciar automática penalidade pecuniária” (publicação 
em 23.05.2023).

Tema 1056 – Repercussão Geral – RE 1210727.

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade de lei municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos produtores de estampidos.”

Tese firmada: “É constitucional – formal e materialmente – lei municipal que proíbe a soltura de fogos de artifício e artefatos 
pirotécnicos produtores de estampidos” (publicação em 17.05.2023).

Tema 1142 – Recursos Repetitivos – REsp 1951346, REsp 1952093, REsp 1954050, REsp 1956006 e 
REsp 1957161.

Questão submetida a julgamento: “I - definir se a hipótese de inexigibilidade de cobrança prevista na parte final do art. 47, § 
1º, da Lei n. 9.636/98 abrange ou não os créditos da União relativos a receitas esporádicas, notadamente aquelas referentes 
ao laudêmio; II - aferir se a inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) impede a caracterização do 
fato gerador do laudêmio e, por conseguinte, obsta a fluência do prazo decadencial de seu lançamento.”

Tese firmada: “a) a inexistência de registro imobiliário da transação (contratos de gaveta) não impede a caracterização do 
fato gerador do laudêmio, sob pena de incentivar a realização de negócios jurídicos à margem da lei somente para evitar o 
pagamento dessa obrigação pecuniária;b) o termo inicial do prazo para a constituição dos créditos relativos ao laudêmio tem 
como data-base o momento em que a União toma conhecimento, por iniciativa própria ou por solicitação do interessado, do 
fato gerador, consoante exegese do § 1º do art. 47 da Lei n. 9.636/1998, com a redação dada pela Lei n. 9.821/1999, não 
sendo, portanto, a data em que foi consolidado o negócio jurídico entre os particulares o marco para a contagem do prazo 
decadencial, tampouco a data do registro da transação no cartório de imóvel;c) o art. 47 da Lei n. 9.636/1998 rege toda a 
matéria relativa a decadência e prescrição das receitas patrimoniais não tributárias da União Federal, não havendo razão 
jurídica para negar vigência à parte final do § 1º do aludido diploma legal quanto à inexigibilidade do laudêmio devido em casos 
de cessões particulares, referente ao período anterior ao conhecimento do fato gerador, visto que o legislador não diferenciou 
receitas patrimoniais periódicas (como foro e taxa) das esporádicas (como o laudêmio) (publicação em 19.05.2023).

Direito Tributário 

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 651 – Repercussão Geral – RE 700922.

Questão submetida a julgamento:  “Constitucionalidade das contribuições à seguridade social, a cargo do empregador 
produtor rural, pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção, instituídas 
pelo artigo 25, I e II, e § 1º, da Lei 8.870/1994.”

Tese firmada: “I - É inconstitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do empregador rural pessoa jurídica, incidente 
sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, prevista no artigo 25, incisos I e II, da Lei nº 8.870/1994, 
na redação anterior à Emenda Constitucional nº 20/1998; II - É constitucional a contribuição à seguridade social, a cargo do 
empregador rural pessoa jurídica, incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, prevista 
no art. 25, incisos I e II, da Lei 8.870/1994, na redação dada pela Lei nº 10.256/2001; III - É constitucional a contribuição social 
destinada ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), de que trata o art. 25, § 1º, da Lei nº 8.870/1994, inclusive 
na redação conferida pela Lei nº 10.256/2001” (publicação em 16.05.2023).

Tema 1164 – Recursos Repetitivos – REsp 1995437 e REsp 2004478.

Questão submetida a julgamento:   “Definir se incide contribuição previdenciária patronal sobre o auxílio-alimentação pago 
em pecúnia.”

Tese firmada: “Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia” 
(publicação em 12.05.2023).
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